Requerimento - Feiras e Exposições
IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE -PROMOTOR DO EVENTO
	 NOME/RAZÃO SOCIAL

	      

	 INSCRIÇÃO ESTADUAL
	 CNPJ
	 TELEFONE

	       
	       
	      

	ENDEREÇO
	 MUNICÍPIO

	       
	      

	 ATIVIDADE ECONÔMICA
	 CÓDIGO

	       
	      


Requer à Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia:
O credenciamento como promotor da exposição ou feira, efetuar o recolhimento do ICMS devido nas operações mercantis seja feito no último dia da exposição ou feira conforme indicações abaixo.
DADOS DO EVENTO

	NOME DO EVENTO

	     

	PERÍODO DE REALIZAÇÃO
	LOCAL
	MUNICÍPIO

	     
	     
	     


RAZÕES / JUSTIFICATIVAS / COMPROVANTES

Artigos 419 e 420 do RICMS - Regulamento do ICMS, publicado pelo Decreto nº 13.780/2012.
Documentos anexos:
 FORMCHECKBOX 
 Termo de Responsabilidade – Anexo I.
 FORMCHECKBOX 
 Relação dos nomes de todos os expositores inscritos – Anexo II.
 FORMCHECKBOX 
 Cópia do ato de criação ou instituição da empresa.
 FORMCHECKBOX 
 Instrumento do mandato conferindo poderes ao signatário para assumir compromisso da ordem do termo de responsabilidade.
 FORMCHECKBOX 
 Cópia do regulamento do evento, ou declaração de inexistência deste, caso não exista.

	IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

	

	NOME

	     

	DOCUMENTO DE IDENTIDADE
	CPF
	CARGO

	     
	     
	     

	LOCAL E DATA
	ASSINATURA

	     
	________________________________________________________

	

	CIÊNCIA

	 FORMCHECKBOX 
 Recebi o ato de credenciamento.

 FORMCHECKBOX 
 Tomo ciência do indeferimento do pedido.

	NOME

	     

	DOCUMENTO DE IDENTIDADE
	CPF
	CARGO

	     
	     
	     

	LOCAL E DATA
	ASSINATURA

	     
	________________________________________________________


Anexo I

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE-PROMOTOR DO EVENTO

	NOME:
	     

	CNPJ:
	     


TERMO DE RESPONSABILIDADE

O requerente, na condição de promotor do evento supramencionado, declara responsabilizar-se solidariamente pelo cumprimento das obrigações tributárias decorrentes das operações mercantis que venham a ser efetuada durante a sua realização, e compromete-se a transmitir aos expositores os seguintes procedimentos a serem seguidos, sem prejuízo das demais exigência prevista na legislação tributária:

1 - QUANDO DA SAÍDA DA MERCADORIA DO ESTABELECIMENTO:
1.1 - EXPOSITOR DE OUTROS ESTADOS
1.1.1 - deverá se fazer acompanhar da respectiva Nota Fiscal, exigida para a operação, em nome do próprio expositor (emitente), com destaque do ICMS, apondo-se no corpo da Nota seu destino, com o nome do Evento e o número do "stand"; 

1.1.2 - quando se tratar de mercadoria não destinada à comercialização, o remetente deverá emitir documento fiscal próprio, observadas as regras previstas na legislação estadual; 

1.1.3 - no momento da entrada da mercadoria no local do Evento, o expositor deverá entregar as primeiras vias das notas fiscais relativas a suas mercadorias no Posto Fiscal móvel a ser instalado pela Secretaria da Fazenda, bem como declarar os valores de vendas das mercadorias, a serem praticados durante o evento, oportunidade em que, os prepostos fiscais adotarão os procedimentos de praxe, inclusive verificação das quantidades das referidas mercadorias;
1.2 - EXPOSITOR DESTE ESTADO
1.2.1 - deverá ser observado o disposto no RICMS-BA, capítulo pertinente às operações realizadas fora do estabelecimento por contribuintes deste Estado, artigos 344 a 348, ficando desobrigados da prévia comunicação do uso desta sistemática à repartição fazendária do seu domicílio fiscal; 

1.2.2 - no momento da entrada da mercadoria no local do Evento, o expositor deverá proceder na forma prevista no item 1.1.2;
2 - DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO:
2.1 - EXPOSITOR DE OUTROS ESTADOS
2.1.1 - deverá o expositor emitir nota fiscal, a cada ato de comercialização de suas mercadorias no local do Evento; 

2.2 - EXPOSITOR DESTE ESTADO
2.2.1 - deverá o expositor emitir nota fiscal a cada ato de comercialização de suas mercadorias no local do evento, observado o disposto nos artigos 344 a 348 e 416 a 419 do RICMS/BA;

3 - NO ENCERRAMENTO DO EVENTO:
3.1 - EXPOSITOR DE OUTROS ESTADOS
3.1.1 – da base de cálculo e pagamento do imposto:
3.1.1.1 - a base de cálculo a ser utilizada será a prevista no Art. 17, inciso I da Lei 7.014/96 observado o disposto nos artigos 417 e 418 do RICMS/BA;

3.1.1.2 - o pagamento do imposto deverá ser feito no dia:
3.1.1.2.1 – útil imediatamente anterior ao do encerramento da exposição ou feira, tendo havido comercialização total ou parcial de mercadorias, devendo o expositor apresentar ao posto fiscal ou unidade móvel de fiscalização referido no subitem 1.1.3 os documentos fiscais relativos às vendas realizadas durante a exposição ou feira, acompanhados de demonstrativo com indicação das quantidades, por espécie de mercadoria, para apuração e pagamento do imposto devido;

3.1.1.2.2 - seguinte ao do encerramento da exposição ou feira, tendo havido comercialização de mercadorias após a elaboração do demonstrativo aludido no subitem anterior, devendo o expositor apresentar à fiscalização os documentos fiscais relativos às vendas realizadas, acompanhados de novo demonstrativo complementando o anterior, com indicação das quantidades, por espécie de mercadoria, para apuração e pagamento do imposto devido;

3.1.2 – das mercadorias remanescentes:
3.1.2.1 - a fiscalização deverá adotar os procedimentos fiscais de praxe, anotando no verso da 1ª via da nota fiscal que ficou retida, a discriminação e as quantidades das mercadorias remanescentes, devendo, ainda, o preposto fiscal, apor carimbo e assinatura, para que essa nota fiscal dê trânsito às mercadorias no retorno ao Estado de origem, exigindo-se também seja acompanhada do respectivo DAE; 

3.2 - EXPOSITOR DESTE ESTADO:
3.2.1 - deverá o expositor apresentar à fiscalização, no Posto Fiscal instalado no local do Evento, nota fiscal de entrada, a qual dará trânsito às mercadorias remanescentes, sem destaque do ICMS, cabendo aos prepostos fiscais a adoção dos procedimentos fiscais de praxe, inclusive anotação na 1ª via da nota fiscal que ficou retida na entrada, a discriminação e as quantidades das mercadorias remanescentes, apondo carimbo e assinatura;
3.2.2 - havendo comercialização total ou parcial das mercadorias, as notas fiscais emitidas por ocasião das vendas no local do Evento deverão ser apresentadas aos Prepostos Fiscais para conferência;
3.2.3 - o imposto devido será pago pelo expositor no prazo das obrigações normais do estabelecimento;
4 - DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA:
4.1 - o promotor do evento fica solidariamente responsável com os expositores participantes do evento, ficando claro que o não atendimento dos procedimentos aqui estabelecidos acarretará a obrigação do pagamento imediato do ICMS sobre toda a mercadoria considerada remanescente, à vista da documentação apresentada no início do evento, além das penalidades cabíveis previstas na legislação do ICMS;
4.2 - o promotor do evento fica solidariamente responsável, igualmente, quanto ao pagamento das Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia - TPP, em face das hipóteses de incidência previstas no Anexo I da Lei 11.631/2009;

4.3 - o recolhimento das referidas taxas será efetuado antes do início do evento, de acordo com o parágrafo único do Art. 5º do Regulamento das Taxas do Estado da Bahia, aprovado pelo Dec. nº 28.595/81, solicitando a emissão do respectivo DAE junto a qualquer repartição fazendária do Estado, para pagamento na rede bancária autorizada.”“;
	IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

	

	NOME DO TITULAR, SÓCIO OU REPRESENTANTE LEGAL.

	     

	DOCUMENTO DE IDENTIDADE
	CPF
	CARGO NA EMPRESA

	     
	     
	     

	LOCAL E DATA
	ASSINATURA

	     
	________________________________________________________


PRS-FAP-DAT-1071 (09.04.2012)

